PARECER nº 2661, de 2007

Da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de Lei nº 296, de 2006
De autoria do nobre Deputado MAURO BRAGATO, o Projeto de Lei nº 296, de 2006 obriga as agências bancárias estabelecidas no Estado a alterar a qualidade do papel de impressão, emitidos em seus caixas eletrônicos e a conter as especificações do documento para serem utilizadas como comprovante de pagamento.

 A propositura esteve incluída nas pautas da 74ª à 78ª Sessões Ordinárias do último exercício da 15ª Legislatura e recebeu emenda de autoria do nobre Deputado Sidney Beraldo.

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, inclusive à emenda.

Seguindo o procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, consoante previsto no § 21 do art. 31 do diploma consolidado, onde foi distribuído para a elaboração de parecer.

Eis a síntese dos autos e razão do presente trabalho.

A natureza da presente propositura é afeta a esta Colenda Comissão – ratione materiae.

A propósito, o parágrafo 2º, do artigo 3º, do Código de Defesa do Consumidor:


§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

O nobre Deputado Mauro Bragato pretende garantir suficiente durabilidade dos comprovantes impressos e fornecidos aos consumidores nos caixas eletrônicos tendo em vista os prazos prescricionais estabelecidos pelo artigo 174 do Código Tributário Nacional e artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor, bem como para facilitar a defesa dos direitos daqueles, inclusive em juízo, onde a ausência de documentos tende a criar morosidade na prestação jurisdicional, além de ocasionar aumento de gastos do erário público.

A matéria pertinente à análise desta Colenda Comissão encontra respaldo no Direito do Consumidor, considerando que os papéis impressos nos caixas eletrônicos constituem comprovantes, os quais serão imprescindíveis à facilitação da defesa dos direitos do consumidor e à conseqüente reparação de eventuais danos.

Neste sentido, os incisos VI e VII, do artigo 6º, do Diploma Consumeirista:


Art. 6º São direitos básicos do consumidor:


(...)


VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;


(...)


VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

Rechaça o tema o argumento expandido pelo nobre Deputado Mauro Bragato de que o papel impresso pelos bancos, dada sua qualidade, não mantém a impressão por mais de seis meses, ficando o consumidor sem meios de fazer a devida comprovação durante os prazos prescricionais.

Mesma sorte assiste às penas administrativas e à emenda oferecida pelo nobre Deputado Sidney Beraldo, pois encontram fundamento em matéria de defesa do consumidor, servindo à aplicação dos imperativos legais em comento.

Todavia, sem prejuízo dos argumentos expandidos pelo nobre Deputado, o projeto em questão poderá abranger as demais atividades mencionadas no parágrafo 2º, do artigo 2º, do Código de Defesa do Consumidor, para proporcionar ao consumidor a proteção objetivada e tornar mais eficaz as penas administrativas.

Assim, oferece-se a seguinte

EMENDA

Altera a ementa e os artigos 1º, 2º e 3º, do Projeto de Lei nº 296 de 2006.

Dispõe sobre os comprovantes de pagamento emitidos por instituições bancárias, financeiras, de crédito e securitárias no Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Art.1.º As instituições bancárias, financeiras, de crédito e securitárias ficam obrigadas a alterar a qualidade de seu papel de impressão para fornecer aos consumidores comprovantes de pagamento e de outras operações com informações que permaneçam legíveis pelo prazo mínimo de cinco anos.

§1.º Nas operações imobiliárias, o prazo deste artigo passa a ser de dez anos.

§ 2º Os comprovantes de pagamento e operações deverão conter as respectivas especificações e o número completo de referência destas.

Art.2.º Aplicam-se as disposições do artigo anterior também para os comprovantes fornecidos em equipamentos de auto-atendimento, tais como caixas eletrônicos.

Art.3.º A infração ao disposto nesta lei sujeitará o infrator às penas administrativas de:

I – multa, arbitrada na base de 100 (cem) UFESPs (Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) por comprovante emitido;

II – suspensão temporária da atividade até que o órgão fiscalizador receba, por escrito, dados comprobatórios de que todos os comprovantes emitidos pelo infrator tenham a durabilidade para leitura exigida nesta lei.

§ 1.º A multa prevista no inciso I deste artigo terá sua base dobrada quando emitidos mais de um comprovante ao mesmo consumidor.

§ 2.º A suspensão temporária da atividade prevista no inciso II será aplicada no caso de reincidência.

Destarte, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 296, de 2006 com a emenda nº 1 e a presente emenda.

É o parecer, s.m.j.

a) RUSSOMANNO –Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 21-8-2007.

a) Alex Manente - Presidente
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